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			APRESENTAÇÃO 


			Este electronic book (e-book) contém parte da produção acadêmica do Grupo de Pesquisa em Políticas e Administração de Sistemas Educacionais (Grupase) da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (FaE/UFMG). O Grupase completa 10 anos neste ano de 2021 e, ao longo desses anos, vem desenvolvendo pesquisas no campo das Políticas Públicas de Educação por meio de temas relacionados à educação básica e à educação superior, em áreas de conhecimento que envolvem o financiamento da educação; a formulação, a implementação e a avaliação de políticas educacionais; a gestão dos sistemas educacionais e, por fim, o papel das instituições políticas no ciclo das políticas educacionais.


			As temáticas abordadas pelos autores refletem os esforços que têm sido empreendidos no campo de estudos e pesquisas dos sistemas de ensino e da administração pública educacional, que visam à redução das desigualdades educacionais e a garantia do direito à educação. 


			A obra traz à tona questões que interpelam as políticas públicas face à complexidade e à gravidade da atual conjuntura do país. São trabalhos rigorosos que buscam aprofundar a análise da conjuntura brasileira e seus nexos com as políticas educacionais. Os temas abordados repercutem os graves riscos para a educação pública básica e superior decorrentes da aprovação da Emenda Constitucional n. 95/20161 e das reformas trabalhista e previdenciária, além de outras medidas que, em graus distintos, afetam a garantia do direito à educação. A publicação também visa elucidar processos de construção da agenda educacional e de tomada de decisões, interpela o papel das instituições no ciclo das políticas educacionais, analisa as políticas de avaliação da educação, temas de suma importância para compreender as dinâmicas estabelecidas, não só na formulação de políticas públicas educacionais como também em sua implementação e avaliação.  


			Estruturado em três seções, o e-book apresenta pesquisas que discutem as políticas públicas, o financiamento, a gestão e o direito à educação básica e superior com o intuito de provocar o debate e, desse modo, avançar na produção e divulgação do conhecimento nos seus respectivos campos. A primeira seção, “A agenda das políticas públicas de educação”, reúne os trabalhos que analisam esse processo nos programas eleitorais de candidatos a governos e em diferentes políticas para a educação básica. A segunda, “O papel das instituições no ciclo das políticas educacionais”, apresenta estudos que investigam tanto a atuação de instituições que compõem os sistemas de ensino, quanto instituições externas aos sistemas no que concerne às políticas públicas para a educação. Por fim, a terceira seção, “Financiamento e capacidade estatal na educação nacional”, destaca os trabalhos do Grupase que discutem o financiamento da educação básica, a formação de recursos e a capacidade de atendimento dos entes subnacionais na redução das desigualdades educacionais. Também se encontra nesta seção a discussão de políticas universitárias de extensão e de internacionalização. Uma vez apresentada a estrutura do e-book, compartilhamos uma breve introdução aos estudos aqui reunidos com o intuito de aguçar interesse por sua leitura e suscitar o debate profícuo dos temas tratados na coletânea. 


			Na perspectiva analítica do chamado Ciclo das Políticas Públicas, uma política pode ser analisada em suas distintas dimensões, ou trajetórias, uma delas, quando um tema, questão e/ou problema ingressam na agenda do Estado. A trajetória de uma política pública é normalmente iniciada nas ações e disputas de grupos de interesse para influenciar a definição de uma agenda. Também é nesse momento que os discursos políticos são construídos. 


			Considerando a importância desse momento na trajetória das políticas para a educação brasileira, a coletânea apresenta três trabalhos que buscam analisar propostas para a educação básica e superior nos programas de governos de candidatos à Presidência da República nas eleições de 2018. Nesta direção, o Capítulo 1, intitulado “Eleições presidenciais de 2018: uma nova agenda das políticas educacionais no Brasil?”, desenvolvido por Daniel Santos Braga, Ro­simar de Fátima Oliveira e Marisa Ribeiro Teixeira Duarte, analisa as proposições para a área de educação presentes nos planos de governo de candidaturas à Presidência da República brasileira nas eleições gerais de 2018. O capítulo está fundamentado na abordagem estabelecida por John W. Kingdon sobre os processos de formulação de políticas públicas e, mais especificamente, em seu conceito de soften up e na análise do discurso das propostas educacionais contidas nos planos, destacando os elementos implícitos, os pressupostos e subentendidos constitutivos dos documentos apresentados pelos três candidatos, que obtiveram maior votação no pleito de 2018. A pesquisa revela como a introdução de novos enunciados, no contexto pré-decisório de formulação das políticas, funciona como dispositivo de “amaciamento” da opinião pública, movendo problemas das agendas governamentais para as agendas decisórias. 


			No Capítulo 2, “Bloqueio da agenda e suas consequências para o processo de formulação das políticas educacionais: uma análise sobre os programas de governo dos candidatos à Presidência da República/2018”, de autoria de Efraim Lopes Soares, Mariana Trindade Cruz e Rosimar de Fátima Oliveira, também se discute os planos de governo dos candidatos à Presidência da República nas eleições de 2018. Os autores buscam compreender como o tema “educação” foi tratado no processo eleitoral, ou seja, objetivou-se identificar e dimensionar, na perspectiva da formulação da agenda política, quais os problemas, além de verificar como as alternativas para a temática da educação foram formuladas nos programas de governo. 


			Já o Capítulo 3, “Agenda da educação superior no PNE (2014-2024) e nos programas de governos dos candidatos à Presidência do Brasil/2018”, das autoras Natália Fraga Carvalhais Oliveira e Rosimar de Fátima Oliveira, trata especificamente da educação superior no Plano Nacional de Educação e nos planos de governo dos candidatos presidenciáveis. A discussão da formulação da agenda educacional também é referenciada no modelo dos “múltiplos fluxos” de John W. Kingdon, segundo o qual, as mudanças nas agendas decorrem da convergência do fluxo de problema, de soluções/alternativas e do fluxo político, com isso, quando a “atenção se constitui em recurso escasso, apenas algumas questões se tornam objeto dos tomadores de decisão” (Capella, 2018). A pesquisa analisa como temas relacionados ao ensino superior entraram ou foram bloqueados na arena de debates durante o processo eleitoral de 2018 e, desse modo, identifica as ideias e estratégias narrativas para a construção dos problemas/alternativas relativas à educação superior contidas nos programas de governo dos candidatos à presidência do Brasil, de forma comparativa com a agenda desse nível de ensino presente no Plano Nacional de Educação (PNE/2014-2024). 


			No Capítulo 4, intitulado “A formulação da agenda do PDDE: um caso ilustrativo da agenda-setting das políticas públicas de financiamento educacional do Brasil”, Eldaronice Queiroz de Alvarenga e Rosimar de Fátima Oliveira também se fundamentam na teoria de formulação da agenda. As autoras buscaram identificar como a agenda em torno do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) foi formulada. As estratégias do modelo “múltiplos fluxos” de John Kingdon serviram de aporte teórico para a construção analítica sobre o porquê enviar dinheiro da União direto para as escolas públicas, o que chamou a atenção dos formuladores de políticas, transformando-se em uma alternativa para o governo de Fernando Henrique Cardoso em 1995.


			A temática da agenda educacional também orienta os dois últimos capítulos da Seção I. No Capítulo 5, intitulado “Cadê as emendas dos bebês, crianças bem pequenas e crianças pequenas? A meta 1 e suas estratégias na tramitação do Plano Nacional de Educação (2014-2024) na Câmara dos Deputados”, de autoria de Franceline Rodrigues Silva e Rosimar de Fátima Oliveira, a educação infantil é debatida sob a perspectiva da formulação das políticas públicas. O trabalho discute a tramitação do Projeto de Lei n. 8.035/2010 (PL 8.035/2010), que deu origem ao novo Plano Nacional de Educação (2014-2024), considerado um importante instrumento de planejamento da educação nacional. As autoras analisaram a tramitação do PL 8.035/2010 na Comissão Especial da Câmara dos Deputados, focalizando a meta número um, referente à universalização do atendimento da pré-escola e ampliação da oferta nas creches, atendendo, no mínimo, 50% das crianças de até 3 anos até o ano de 2024. Ao descrever a tramitação do PL, a pesquisa identificou que a meta número um e suas estratégias foram as que receberam um maior número de emendas dos deputados federais, 254 no total, evidenciando a projeção da educação infantil na agenda governamental (agenda-setting). Destacam, ainda, que as emendas em sua maioria foram aditivas e modificativas, explicitando uma intencionalidade dos deputados federais em influir na referida meta e suas estratégias, incluindo ou alterando os conteúdos à proposição. Por fim, no Capítulo 6, “O ‘novo’ ensino médio e a meta 3 do Plano Nacional de Educação de 2014”, a autora Patrícia Souza Marchand analisa a Reforma do Ensino Médio implementada a partir da Lei 13.415 de 2017 com o intuito de verificar os efeitos dessa reforma para o alcance da meta 3 do Plano Nacional de Educação aprovado pela Lei n. 13.005 de 2014, meta essa, que tem como objetivo principal a universalização do acesso à escola para população de 15 a 17 anos de idade até 2016, bem como elevar a taxa líquida de matrículas do ensino médio (EM) para 85% até o final da vigência deste Plano. A autora analisou as alterações estruturais no ensino médio estabelecidas pela reforma e que estão na contramão do cumprimento da meta 3 do PNE. De acordo com o trabalho, a reforma do ensino médio pouco tem contribuído para a efetiva implementação da meta 3 do Plano Nacional de Educação, na medida em que não ataca as verdadeiras causas da crise do ensino médio. A reforma, conforme aponta, “retoma concepções já ultrapassadas na educação brasileira que estavam muito presentes nas décadas de 70, 80 e 90 como o tecnicismo e a oferta de ensino médio em uma concepção dual”. As alterações trazidas pela reforma não enfrentam a carência de infraestrutura em recursos físicos e humanos das escolas. Neste sentido, o capítulo conclui que a reforma estabelecida “não caminha para a efetivação de um ensino médio com qualidade e equidade”.


			Como já destacado, a Seção II deste e-book apresenta estudos que investigam tanto a atuação de instituições que compõe os sistemas de ensino, quanto a atuação de instituições externas no que concerne às políticas públicas para a educação.pesquisa, desenvolvida por Adriane Peixoto Câmara com o intuito de investigar o papel do Conselho Estadual de Educação de Minas Gerais na formulação de políticas públicas de educação no âmbito do sistema de ensino mi­neiro, tem o seu percurso teórico metodológico relatado no Capítulo 7, “Pesquisando instituições: relato de pesquisa”. Neste capítulo, a autora apresenta a construção teórica e metodológica desenvolvida na sua pesquisa de doutoramento, desde a escolha da perspectiva teórico-metodológica, dos conceitos e categorias analíticas, ao levantamento das fontes e procedimentos metodológicos que a permitiram investigar o tema. O neoinstitucionalismo histórico como perspectiva teórica, a agenda institucional, o conceito de instituição como ferramenta de análise, articulam-se à pesquisa documental, à organização, tratamento e à análise de conteúdo. O foco do trabalho é demonstrar como essa articulação foi importante para o desenho da pesquisa e para a construção de um modelo de análise capaz de responder suas hipóteses quanto ao papel do Conselho Estadual de Educação de Minas Gerais no sistema de ensino mineiro. O trabalho traz uma valorosa contribuição ao destacar o percurso teórico metodológico da pesquisa e um modelo de análise aplicado ao estudo do papel das instituições nas políticas públicas de educação.


			A centralidade nas instituições e na interação em ambientes institucionais específicos, do Estado com os diversos agentes sociais, assim como os “constrangimentos impostos pelo desenho institucional” na análise do processo de produção das políticas públicas são indicações teórico-metodológicas que orientam o trabalho desenvolvido no Capítulo 8, “O surgimento dos CMEs e SMEs no estado de Minas Gerais: aspectos contextuais”, de Virgínia Coeli Bueno de Queiroz e Rosimar de Fátima Oliveira. O estudo analisa os elementos constitucionais, normativos e políticos implicados na decisão municipal quanto à criação de seus respectivos Conselhos Municipais de Educação (CMEs) e Sistemas Municipais de Ensino (SMEs). O objetivo das autoras consiste em verificar se os CMEs de Belo Horizonte, Contagem, Divinópolis, Juatuba, Juiz de Fora, Ribeirão das Neves, Sabará, Santa Luzia e Sete Lagoas, exercem o papel de formulador de política pública em educação no âmbito dos seus respectivos sistemas de ensino. Os resultados da pesquisa apontaram para uma incompreensão por parte do poder público municipal acerca da decisão sobre SME promovendo a postergação ou a precipitação da decisão municipal pela autonomia da educação, confirmando a fragilidade do processo de expansão dos CMEs e SMEs, o que coloca em dúvida o real compromisso com o projeto democrático-participativo e expõem as relações assimétricas de poder entre o Estado e os municípios. Com isso, o estudo aporta contribuições relevantes para a análise e a produção do conhecimento sobre os Conselhos Municipais de Educação, decorrentes de sua opção teórico-metodológica e ao elucidar os elementos contextuais relacionados, de certa forma, com decisão municipal pela criação dos CMEs e dos SMEs em Minas Gerais.


			Na sequência, o trabalho intitulado “Fundamentos das políticas educacionais em Minas Gerais: o que revelam os Planos Mineiros de Desenvolvimento Integrado?" dos autores Eduardo Santos Arau­jo e Rosimar de Fátima Oliveira, analisa o que teria motivado as políticas educacionais integrantes dos PMDIs elaborados nos governos estaduais do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) 2003-2014 e na gestão do Partido dos Trabalhadores (PT), no período de 2015 a 2018. Os autores investigam e comparam os planos elaborados nessas gestões, com intuito de verificar se houve mudanças fundamentais nos respectivos Planos que poderiam ensejar mudanças na agenda governamental e, por conseguinte, no formato e resultados das políticas públicas educacionais. A pesquisa concluiu que o PSDB e o PT, em geral, defendiam a democratização do ensino, escola pública e gratuita, e a qualidade educacional.  No entanto, com conceitos bastante díspares, influenciado fundamentalmente pela ideologia partidária. A análise aponta ainda para a percepção sobre a influência da Nova Gestão Pública e a gestão para resultados, no governo PSDB, e o destaque para a participação social, na gestão petista.


			No Capítulo 10, denominado “O sistema nacional de avaliação da educação superior e o controle externo exercido pelo Tribunal de Contas da União”, Ana Cecília Mendes Gonçalves e Marisa Ribeiro Teixeira Duarte investigam o exercício da função avaliativa do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) pelo Tribunal de Contas da União (TCU) no âmbito das instituições de ensino superior. Buscam analisar o papel avaliativo de instituições externas no sistema federal de ensino e, para tanto, investigam as recomendações/determinações efetuadas pelo TCU, no que diz respeito à avaliação institucional da educação superior do país, conduzida pelo Sinaes. Analisam a qualidade dessas recomendações/determinações, bem como os fundamentos que balizam a avaliação institucional da educação superior do país. O resultado da pesquisa demonstra que a forma de abordagem do TCU, especialmente a repercussão gerada na mídia, parece “desacreditar” ou “incapacitar” o Sinaes. Ao identificar falhas na avaliação, o TCU questiona a sua qualidade, indicando que o processo de regulação, de maneira geral, também é falho, ou seja, questiona a confiabilidade dos resultados e a qualidade dos indicadores gerados, apontando para a necessidade de reformulação dos instrumentos de avaliação. Nesse sentido, as autoras concluem que a auditoria operacional do TCU, cujo objeto abrangeu a regulação sistêmica e a avaliação da qualidade dos cursos de graduação, demonstra uma tendência de recrudescimento das políticas de regulação pela via dos resultados. 


			Finalizando a Seção II, o Capítulo 11, “A judicialização da educa­ção”, de Lorena Maia e Rosimar de Fátima Oliveira, investiga as tensões jurídicas na educação ao tratar do fenômeno crescente da judicialização da política no Brasil. O trabalho empreende uma ampla investigação dos estudos nacionais sobre a judicialização da educação, mais especificamente sobre o papel do Superior Tribunal Federal (STF) na judicialização do campo educacional. As autoras aprofundam o conceito e apontam para a existência de múltiplas maneiras de conceber a judicialização no contexto brasileiro, além dos estudos apontarem uma participação maior do Poder Judiciário em questões sociais, políticas e econômicas. Nessa perspectiva, o STF tem se destacado ora como instituição colegiada, ora de maneira singular, indicando que as decisões tomadas coletiva e individualmente por seus ministros são campo fecundo para investigações no campo educacional. Quanto ao papel do judiciário, salientam que o acionamento dos tribunais para a garantia do direito à educação é, com pouquíssimas variações, considerado nos estudos como judicialização da educação como um fenômeno social, jurídico, político, no qual se identifica a expansão da atuação do Poder Judiciário no campo educacional, sobretudo, quando há falhas na implementação de políticas que visam assegurar o direito à educação.


			A última seção dessa coletânea traz para o debate questões pertinentes à política de financiamento da educação básica no que concerne à redução das desigualdades educacionais, aos recursos para assegurar acessibilidade e a inclusão de deficientes nas escolas públicas e, de um modo geral, à efetivação do direito à educação. As relações entre o setor público e privado na oferta da educação básica e as novas configurações na educação superior, em particular, quanto às políticas universitárias de extensão e de internacionalização, também são abordadas.  


			Com o intuito de mostrar como a “provisão de determinados programas de educação básica depende das capacidades das agências implementadoras, neste caso, os municípios”, e, que a maior ou menor capacidade dos municípios na provisão de políticas para a educação básica depende, em grande medida, “do estoque de recursos disponíveis e que possa ser utilizado”, Ágnez de Lélis Saraiva, no Capítulo 12, intitulado “Capacidade estatal para a provisão da educação básica: os municípios e suas capacidades fiscais e burocráticas”, analisa os estoques de recursos fiscais e burocráticos que estruturam as capacidades estatais de quatro municípios mineiros (Divinópolis, Governador Valadares, Teófilo Otoni e Varginha) com o intuito, dentre outros objetivos, de apresentar os dados de capacidade fiscal e burocrática desses municípios e mostrar como eles revelam a capacidade dos municípios em implementar, por exemplo, a Lei 11.738/2008, que institui o piso salarial para os profissionais do magistério público da educação básica e a meta número um do PNE 2014-20242. Segundo o autor, as características socioeconômicas e regionais dos municípios revelaram cenários diversos e desiguais tanto com relação à capacidade fiscal quanto à capacidade burocrática. Com relação à primeira, conclui que a despeito da política de educação básica ocupar um lugar de destaque nos quatro municípios, existem cenários bastante diferentes entre eles, resultando em que aqueles com maior capacidade fiscal, em decorrência, realizem um maior gasto per capita em atividades de educação. Cenários como o do município de Teófilo Otoni, cuja complexidade dos problemas exige grandes investimentos em diversas áreas sociais, terá sua capacidade de prover a educação básica afetada, pois tais problemas disputarão recursos com a área da educação. Quanto à capacidade burocrática, os municípios também apresentam níveis de desigualdades consideráveis, desse modo, propugna que a União precisa exercer sua função redistributiva com mais intensidade para assegurar a equidade na provisão e nos resultados da educação básica. 


			A preocupação com as desigualdades na distribuição de recursos financeiros para a educação tem destaque no trabalho desenvolvido por Daniel Santos Braga, Rafael Henrique de Resende Marciano e Raissa Cristina Almeida Coelho Brandão, no Capítulo 13, “Desigualdades na distribuição de recursos de acessibilidade em escolas de Minas Gerais”. A pesquisa investiga a distribuição federativa e territorial da disponibilidade de recursos para acessibilidade de estudantes com deficiência e/ou com mobilidade reduzida. Os autores identificam que a maioria das escolas públicas de Minas Gerais apresentam baixa adequação para receber estudantes com deficiência e/ou mobilidade reduzida, apesar da evolução das políticas de inclusão, como o Atendimento Educacional Especializado (AEE), antes inexistentes. Apesar da legislação vigente, prevalece uma situação de ausência de infraestrutura que garanta acessibilidade e segurança para a educação especial na perspectiva da inclusão na maior parte das escolas de ensino fundamental do Estado. Esse fato se deve à distribuição desigual dos recursos tanto entre os entes responsáveis pela oferta, quanto no território do Estado. Os autores apontam que, quando comparadas, as escolas estaduais apresentam melhores condições de atendimento de inclusão do que aquelas administradas pelo poder público municipal, reforçando o argumento de que “os municípios são, em geral, os entes federativos mais frágeis tanto técnica, como financeiramente para implementarem políticas educacionais”.


			As relações entre o setor público e o setor privado é o tema do trabalho “Relações entre o setor público e privado na educação básica: a regulamentação nacional do mercado educacional”, de autoria de Glecenir Vaz Teixeira e Marisa Ribeiro Teixeira Duarte. Neste capítulo, as autoras analisam a relação estabelecida entre o setor público e o privado na regulamentação nacional do mercado educacional. Para tanto, investigam a trajetória da regulamentação nacional sobre a atuação do setor privado na educação básica brasileira. A partir da análise dos documentos regulamentadores da atuação do setor privado na educação, distinguem três momentos caracterizadores da relação público-privado, a saber: a liberdade de iniciativa privada sem regulação nacional para o ensino de primeiras letras; a regulamentação nacional do currículo a ser ofertado e do funcionamento das escolas públicas e privadas de ensino primário e secundário pelos poderes subnacionais; e, na atualidade, a autorização pelos poderes subnacionais mediante avaliação das condições de oferta e de avaliação dos resultados por parte da União. O estudo buscou compreender as mudanças ocorridas a partir de 1988 (Constituição Federal, LDB, leis infraconstitucionais etc.) que poderiam conduzir a construção de quase mercados, em um sistema educacional tripartite, bem como o peso relativo que as regras definidas nacionalmente teriam sobre este mercado. Concluem que a regulamentação nacional é pouco expressiva da oferta privada de educação básica no Brasil, que tem mantido um mercado restrito a percentuais em torno de 15% da oferta, em parte devido a um mercado consumidor ainda crescente para esta etapa, mas também às “fortes desigualdades sociais que construíram o desenvolvimento capitalista no país”. Por fim, consideram a possibilidade de expansão de outras formas de mercado educacional no país, como é o caso das parcerias. 


			Para finalizar a coletânea, o Capítulo 15, “Políticas de extensão e de internacionalização na universidade heterônoma”, aborda as políticas para a educação superior à luz das leituras e discussões que interpelam a heteronomia cultural da universidade sob o capitalismo dependente. As autoras Larissa Maria Rodrigues de Oliveira, Natália Fraga Carvalhais Oliveira e Maria Rosimary Soares dos Santos apontam a pertinência de abordar a política de extensão universitária conjuntamente à compreensão do sentido que a internacionalização da ciência vem tomando nas últimas décadas como possibilidade de problematizar a agenda da produção do conhecimento e da formação nas universidades brasileiras. Nesse sentido, a extensão universitária e a política de extensão são analisadas buscando evidenciar seus significados históricos para o cumprimento da função social da universidade no Brasil, na configuração do tripé da indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão. A análise da política de internacionalização tem por base a sua compreensão enquanto uma das dimensões da vida universitária, que ocorre por meio da produção, trocas e/ou divulgação conjunta de conhecimentos acadêmico-científicos e culturais entre as instituições de diferentes nações, mas também a partir dos sentidos a ela atribuídos decorrentes das mudanças nas formas de expansão e de acumulação do capital que reconfiguram e promovem a mobilidade acadêmica internacional como um serviço educacional atrelado aos interesses do mercado mundial. As autoras concluem ressaltando a importância, diante da redução drástica de recursos com a Emenda Constitucional n. 95/2016, das intervenções nas universidades e institutos federais, da guerra cultural e do negacionismo científico, da pandemia da covid-19, da proposição do Programa Future-se, “reivindicar e lutar pela autonomia universitária, pela liberdade de pensamento e de cátedra e por relações acadêmicas horizontalizadas ganham maior relevância”.


			Todos os trabalhos que compõem esta coletânea resultam de pesquisas desenvolvidas no âmbito dos cursos de mestrado e doutorado, bem como do estágio de pós-doutorado do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação, realizados por pesquisadores reunidos no Grupase. A existência desse coletivo de pesquisa e a sua produção revelam a importância cada vez maior de espaços de discussão da pesquisa no campo das políticas públicas de educação e do compromisso com o direito de todos à educação e a uma sociedade democrática e mais justa. Os trabalhos compartilham a preocupação com as políticas para a educação básica e superior, em seus mais distintos aspectos, como sumarizamos nesta apresentação. 


			Cabe ressaltar e agradecer à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), cujos recursos, por meio do Proex do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação, tornaram possível a publicação dessa coletânea. 


 
 

			Maria Rosimary Soares dos Santos e as organizadoras


			


Notas
 

			

				

					1.  Esta Emenda Constitucional, de iniciativa do presidente Temer, congela os gastos com a política pública de educação, uma vez que “a emenda prevê que as despesas federais só poderão ser aumentadas com base no índice oficial da inflação do ano anterior pelos próximos 20 anos, o que significa que o governo federal não precisará aplicar em MDE o percentual mínimo dos impostos se tais gastos superaram os do ano anterior corrigidos por este índice” (Daves, 2019, p. 680).


				


				

					2.  Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE.


				


			


		




 
 

 
 

 
 

 
 

 
 



			SEÇÃO I 


			A AGENDA DAS POLÍTICAS 


			PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO


		






			1. ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS DE 2018: UMA NOVA AGENDA DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL?


			Daniel Santos Braga


			Rosimar de Fátima Oliveira


			Marisa Ribeiro Teixeira Duarte


			Introducão


			As propostas educacionais dos/as candidatos/as (e de suas coligações) à Presidência da República, nas eleições de 2018, representam o pensamento de diferentes comunidades políticas sobre o tema. Mais do que apenas cumprirem uma exigência eleitoral, os planos de governo permitem a difusão de ideias, valores e proposições que visam angariar apoio da população na forma de voto.


			Este capítulo analisa proposições para a área de educação, constantes em planos de governo de candidaturas à Presidência da República brasileira nas eleições gerais de 2018 e foi organizado em quatro seções. Na primeira, sintetiza-se aspectos do cenário eleitoral de 2018, que demonstram singularidades quanto ao processo, resultados e características do eleitorado do país. Segue a esta seção a exposição do aporte metrológico de análise efetuada sobre o discurso político e os processos de formulação da agenda. À luz da abordagem dos múltiplos fluxos de Kingdon (2010), o discurso político é apreendido como uma atividade de sedução do eleitor por diferentes candidatos, mediante atos de linguagem. Na terceira seção, conceitos fundamentais das abordagens de análise foram sintetizados, para que se possa proceder o estudo dos programas dos/as pleiteantes. Por fim, na quarta seção, serão selecionados recursos discursivos em relação ao contexto educacional nacional e aos espectros políticos das respectivas candidaturas, a fim de se analisar as estratégias de soften up.


			Cenário


			Planos de governo não são estritamente proposições de políticas públicas para uma área, mas se constituem em uma fase anterior à etapa decisória e contribuem para “preparar o terreno”. Têm por objetivo influenciar o eleitorado quanto à necessidade de determinadas pessoas e ações e para isso recorrem à sua assertividade político-comunicacional, ao expor o interesse público em causa, sua possível viabilidade técnica, relevância socioeconômica e/ou orçamentária. 


			Para lograr êxito e exercer influência, os planos de governo, como um tipo específico do discurso político, observam regras que os configuram à realidade pela linguagem. Ao mesmo tempo que respondem às sociedades e seus grupos, se apresentam como uma reação, ou seja, pretendem agir sobre elas e eles. Para isso, os planos estabelecem relações entre o/a candidato/a, sua comunidade política e o eleitorado e utilizam estratégias discursivas como a obliteração, a ambiguidade, a generalização e a salvação (Krieg-Planque, 2012).


			Com o fim do regime autoritário civil-militar (1964-1985), o período constitucional subsequente registrou o mais longo ciclo de alternância democrática da história do Brasil. Periodicamente, os cidadãos politicamente aptos expressam sua vontade em eleições livres, podendo eleger postulantes aos poderes legislativo e executivo, que consideram melhor representar seus interesses ou valores. No ano das últimas eleições presidenciais e legislativas – 2018 –, o eleitorado brasileiro superava expressivamente o de todos os países europeus e o número de votantes para a presidência dos Estados Unidos em 2016.


 
 

			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Instrução e escolaridade


						

							

							Masculino


						

							

							Feminino


						

							

							Não informado
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							Analfabeto


						

							

							3.453.934


						

							

							3.843.074


						

							

							7.978


						

							

							7.304.986
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							Sabe ler e escrever


						

							

							8.251.098


						

							

							8.046.978


						

							

							61.035


						

							

							16.359.111
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							Fundamental incompleto


						

							

							21.418.224


						

							

							20.694.034


						

							

							16.169


						

							

							42.128.427
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							Fundamental completo


						

							

							18.380.569


						

							

							19.353.555
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							37.742.693
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							Ensino médio completo


						

							

							13.574.444


						

							

							17.973.534
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							31.554.336
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							completo


						

							

							3.606.943


						

							

							5.392.213
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							9.000.722
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							Não informado


						

							

							46.405
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							Total


						

							

							68.731.617


						

							

							75.354.726


						

							

							104.904


						

							

							144.191.247


						

							

							100,0


						

					


				

			


			Tabela 1. Eleitorado brasileiro, por sexo e grau de instrução/escolaridade, 2018


			Fonte: Estatísticas do eleitorado, TSE.


			A atual Constituição Brasileira (Brasil, 1988) estendeu o direito de voto aos analfabetos, aos maiores de 70 anos e aos jovens entre 16 e 18 anos. Todo este eleitorado estava obrigado a se alistar e votar. Limongi, Cheihub e Figueiredo (2015) concluem que na atualidade os eleitores brasileiros incorrem em pequenos custos para se alistar, comparecer às urnas e manifestar suas preferências. Se a participação política dessa expressiva população (Tabela 1) encontrou poucas dificuldades para comparecer ao local de votação, os recursos necessários para uma escolha mais informada são extremamente desiguais. Aproximadamente, 71% do eleitorado brasileiro não concluiu a etapa da escolaridade obrigatória e de direito público subjetivo (Tabela 1), o que acarreta maiores dificuldades para analisar e interpretar proposições e pontos de vista diversos, de modo a fundamentar posições diferentes às difundidas nos sensos comuns. 


			A partir de 2010, as restrições legais ao uso de ferramentas digitais nas campanhas eleitorais foram eliminadas pelo Tribunal Eleitoral e seu uso difundiu-se. Braga e Carlomagno (2018) concluem que nas últimas eleições o uso de aplicativos como Facebook ou WhatsApp foi impulsionado por sua facilidade em organizar redes e trocar informações com apoiadores mais leais, ao invés de “construir uma narrativa sobre si mesmo”, o que contribuiu para impulsionar formas participativas associadas a ideias e valores políticos já predominantes entre os eleitores. Kingdon (2010), por sua vez, identifica que janelas de oportunidade articulam diferentes temporalidades, quando acontecimentos pontuais são capazes de capturar ideias, valores e práticas constituídas ao longo do tempo. E a importância desse modelo analítico reside em conciliar ações e ideias contingentes com fenômenos de longo curso. 


			O objetivo deste capítulo é analisar as propostas referentes à educação presentes nos planos de governo das três principais candidaturas registradas no TSE no pleito de 2018 para o cargo de Presidência da República e que obtiveram o maior número de votos.


 
 

			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Nª de 


							registro


						

							

							Nome do candidato


						

							

							partido


						

							

							coligação


						

							

							Votos


						

							

							% 


							válidos


						

					


					

							

							17


						

							

							Jair Bolsonaro


						

							

							PSL


						

							

							PSL – PRTB


						

							

							40.277.010


						

							

							46,03


						

					


					

							

							13


						

							

							Fernando Haddad


						

							

							PT


						

							

							PC do B e PROS


						

							

							31.342.051


						

							

							29,28


						

					


					

							

							12


						

							

							Ciro Gomes


						

							

							PDT


						

							

							AVANTE


						

							

							13.344.371


						

							

							12,47


						

					


					

							

							Demais partidos participantes


						

							

							PSDB; PTB; PP; PR; DEM; SOLIDARIEDADE; PPS;  PRB; PSD; NOVO; PATRIOTAS, MDB; PHS; REDE; PV, PODEMOS; PRP; PSC, PTC; PSOL; PCB; PSTU, DC; PPL


						

							

							13.087.317


						

							

							12,22


						

					


				

			


			Quadro 1. Cena do resultado do primeiro turno das eleições presidenciais de 2018, Brasil


			Fonte: Divulgação de resultados das eleições/TSE.


			A escolha por três planos de governo justifica-se pelos resultados do primeiro turno das eleições. Quando se esperaria que a pluralidade do eleitorado se manifestasse com maior vigor, três candidatos totalizaram mais de 2/3 dos votos válidos (87,78%). Em um cenário com a apresentação de 13 candidaturas, coligações e respectivos planos governamentais, o resultado eleitoral do primeiro turno expressa aquelas proposições que efetivamente mobilizaram eleitores. Krieg-Planque (2018) afirmam que a eleição de um candidato em detrimento de outros pressupõe o desdobramento de atividades discursivas, mas, dentre essas, os planos de governo expressariam uma operação mais racional da argumentação para “amaciar” possíveis eleitores?


			Método


			Diferentes analistas, se debruçaram sobre a formação da agenda política, buscam responder o porquê de algumas questões despertarem atenção da sociedade e passarem a fazer parte da pauta de discussões em detrimento de outras. Da mesma forma, interessava-lhes entender o porquê de algumas alternativas de ação serem escolhidas enquanto outras propostas ficarem relegadas ao esquecimento. Para análise dos efeitos dos planos de governo apresentados, foi utilizada a abordagem dos múltiplos fluxos de Kingdon (2010), mais especificamente o fluxo das soluções ou das alternativas (policy stream) e os conceitos de soften up.


			Planos de governo expressam para o senso comum promessas passíveis de serem cumpridas para a conquista de eleitores. Nesse sentido, são manifestos, gênero discursivo que ao mesmo tempo que reage ao mundo, pretende, também, agir sobre esse mundo. Mas, é mediante o estudo de sua dinâmica comunicacional que se revela o jogo de luzes e sombras, ou seja, as estratégias que articulam lógicas condutoras das ações políticas na competição por eleitores. Em outros termos, planos de governo expressam a “educação política” de seus candidatos e comunidades e, também, um desejo de “educar politicamente” cidadãos/ãs, como possíveis eleitores.


			Os planos se legitimam por expressarem possíveis temas para as agendas de futuros governos e ideias difundidos nas comunidades políticas de uma coligação. Entretanto, esse gênero discursivo parte do pressuposto de que o enunciado é (re)conhecido e demandado pelos eleitores – o ato de sempre reafirmar a prioridade política que se pretende atribuir à educação, por exemplo. Ao reiterar esse enunciado genérico, planos de governo sugerem seguir ações possíveis de desenvolvimento e, desse modo, suas diferenças podem ser expostas e ocultadas simultaneamente.


			Para fins de análise, construiu-se um quadro sinóptico dos planos de governo disponibilizados, com o intuito de, ao explicitar o tratamento atribuído à educação, revelar as semânticas orientadoras do discurso.


			Fluxo das politics e dos discursos políticos


			Em texto clássico de 1984, Kingdon explicitou dois momentos pré-decisórios no ciclo das políticas públicas: a formação da agenda e a especificação de alternativas. Para este autor, existem três tipos de agenda: não governamental (ou sistêmica), governamental e de decisão. Enquanto a agenda não governamental seria aquela que contém assuntos que, embora relevantes e motivos constantes de preocupação entre eleitores/as, seus temas ainda não receberam atenção direta do(s) governo(s). A agenda governamental, por sua vez, é aquela em que os assuntos são considerados relevantes e que, de maneira geral, recebem/receberiam atenção do(s) governo(s), tanto para aspectos normativos, para proposições de ações, quanto para a alocação de recursos diversos (Kingdon, 2010).


			Eventualmente, uma questão existente na sociedade, mas que não se constitui como uma agenda governamental pode passar a ser um problema de política pública. Para Kingdon, essa passagem pode se dar pela influência de três mecanismos básicos: eventos, crises e símbolos; indicadores que apontam e mensuram a magnitude de uma situação impedindo a manutenção da sua “invisibilidade”; e feedback das ações governamentais a partir de sua avaliação orçamentária dos custos e gastos. De uma forma ou de outra, dada a simultaneidade dos problemas que demandam atenção estatal, assim como a sua complexidade, o governo tem que decidir qual deles dará atenção mais detida. Kingdon aponta que essa agenda de decisão (decision agenda) se constitui exatamente à formulação e implementação de políticas públicas (Kingdon, 2010).


			A agenda de decisões é afetada por múltiplos fluxos não intencionais. No processo pré-decisório do estabelecimento da agenda, os fluxos são problemas (problem stream) que  se referem às questões subjacentes na sociedade, seja os da agenda governamental ou não; e o fluxo político (political stream), no qual os agentes políticos em suas disputas e acordos parlamentares e eleitorais geram um clima ou humor político. Já no processo pré-decisório da especificação das alternativas, o fluxo das alternativas ou das soluções (policy stream) é onde são apresentadas e escolhidas soluções para o problema, seja através de consenso, pressão ou convencimento. É exatamente neste fluxo que se dão as propostas eleitorais dos/as candidatos/as no sufrágio.


			Cada um dos fluxos coexiste nos sistemas, em geral de forma independente um do outro, com regras e dinâmicas específicas. Porém, existem situações nas quais os fluxos convergem e se acoplam, surgindo uma janela de oportunidades para a elaboração de políticas públicas (policy window). Para o autor, essas janelas são abertas em períodos de crise e desastres. Porém, elas também se abrem em períodos previsíveis, sendo o principal deles o período eleitoral. A partir da abertura da janela de oportunidades, os empreendedores de políticas (policy entrepreneurs) visíveis ou invisíveis, atuam para fomentarem a elaboração da política (Kingdon, 2010).


			As propostas educacionais presentes nos programas de governo dos/as presidenciáveis podem ser consideradas parte do policy stream, uma vez que se constituem como alternativas aos problemas concernentes à educação postos na agenda governamental. Como afirmado anteriormente, as soluções propostas não são, necessariamente, uma posição individualizada do/a candidato/a, mas representam concepções geradas no que Kingdon chama de comunidades políticas (policy communities). Dentro dessas comunidades, circulam diferentes proposições que disputam internamente o consenso, ou pelo menos a hegemonia no grupo. Em uma analogia com a Biologia evolutiva, o autor aponta que algumas dessas proposições, em uma espécie de seleção natural, sobrevivem enquanto outras são deixadas de lado. Essa predominância se dá seja por algumas ideias se mostrarem mais viáveis do ponto de vista técnico e financeiro, seja por quaisquer outros motivos. A partir desse momento, as comunidades políticas passam a difundir a ideia sobrevivente, não só internamente, mas também para o público geral, com o objetivo de “amaciar” a opinião pública, convencendo-a da sua necessidade/viabilidade. Kingdon utiliza o termo soften up para nomear esse “amaciamento” da opinião pública em relação às ideias sobreviventes.


			Como as eleições geram uma janela de oportunidades previsível, a propaganda eleitoral e a divulgação das propostas educacionais via programa de governo são formas fundamentais de convencimento, e que podem resultar na vitória do/a candidato/a que melhor convencer o eleitorado de suas ideias. Assim, tendo em vista o recente soften up da opinião pública para um conjunto de ideias, e com lastro da força do voto, o início de um novo governo é, para Kingdon, o momento mais favorável para mudanças na agenda e para a formulação de políticas públicas. Essas políticas não são decorrentes dos planos de governo em si, mas de alternativas colocadas que já foram devidamente disseminadas pelo soften up das eleições e respaldadas pelo voto popular. Essa difusão da ideia faz com que a ideia ganhe cada vez mais adeptos (bandwagon), produzindo uma lista restrita de propostas sobreviveram ao processo de seleção de alternativas. Ou seja, aberta a janela de oportunidades com o acoplamento dos fluxos, os empreendedores de política mobilizam esforços para a formulação da política que, pelo menos em tese, já encontram apoio junto à opinião pública (national mood). 


			A educação nos planos de governo


			As propostas nos programas atuariam como complemento dos recursos discursivos do/a postulante na direção do convencimento e amaciamento de novos eleitores em torno de sua candidatura e de sua plataforma discursiva e, também, como expressão de valores e ações de suas comunidades políticas. Para responder, foram observados separadamente os principais aspectos educacionais em cada candidatura e posteriormente estabelecido análise comparativa das observações. A exposição seguiu a ordem do resultado eleitoral do segundo turno das eleições à presidência.


			Fernando Haddad – PT


			A candidatura de Fernando Haddad foi registrada no TSE após o indeferimento do nome de Luiz Inácio Lula da Silva, substituindo-o como candidato da coligação “O povo feliz de novo” (PT, PCdoB e Pros). O plano tem 61 páginas e é estruturado em 5 eixos, após um preâmbulo.


			O documento da candidatura de Fernando Haddad tem início com a citação de frase de Lula, extraída do discurso proferido no dia em que foi conduzido à prisão: “minhas ideias pairam no ar e não têm como prendê-las”. Em seguida, o preâmbulo subdivide-se em seis subtópicos referindo-se a um plano de emergência para deter a crise e gerar empregos; à necessidade de reformas estruturais para o país, à de construção democrática, à de um novo período de afirmação de direitos; ao novo pacto federativo voltado à promoção de direitos e, por último, com a apresentação de uma nova visão sobre o país e a sociedade, que denomina transição ecológica. Encerra-se este preâmbulo com um manifesto “rumo ao futuro desse sonho intenso que é o Brasil”, onde associa o voto no candidato à única possibilidade de manutenção da democracia.


			Neste preâmbulo, afirma-se que a educação terá prioridade estratégica para um projeto de nação e que a atuação do futuro governo será como antes, quando o candidato era ministro da Educação de Lula. O preâmbulo informa também sobre novas medidas a serem introduzidas na área educacional e destaca em relação ao ensino médio, a revogação das medidas adotadas “pela reforma autoritária promovida pelo governo Temer”, aponta para a regulamentação do chamado Sistema S, estabelecimento de relações com estados e municípios para melhoria do ensino em regiões de alta vulnerabilidade, dentre outras indicações (Haddad; D’Ávila, 2018, p. 8).


			A proposta de governo da coligação PT-PCdoB-Pros menciona a palavra educação em diferentes momentos. As propostas do plano relacionadas à educação foram concentradas no item 3.3 e este item aponta para prioridades educacionais em três direções: em relação à educação escolar propriamente dita, em relação à educação para a formação em direitos humanos e em relação ao desenvolvimento socioeconômico. Essas direções expressam como a comunidade política, que redigiu o plano, estabeleceu preferências direcionadas para múltiplos valores e ações diversas. O plano de governo, embora detalhado, não constrói, nos termos já postos por Kingdon (2010), uma ordem racional de preferências. A estrutura do planejamento deixou em suspense as decisões, mas lista um conjunto de possíveis alternativas para a área educacional. Esta redação reconhece a multidimensionalidade da educação e não prioriza medidas relacionadas às políticas de administração do sistema institucional de educação, mas também o reconhece ao afirmar de modo ambíguo a necessidade de um novo pacto federativo para a efetivação dos direitos sociais.


			A proposta de governo, para fazer valer sua causa, evoca Lula em diferentes momentos e de duas maneiras. De um lado ao deixar implícito a continuidade de um projeto anterior, iniciado em 2002: “o acesso à educação, saúde, cultura, entre outros, foi ampliado em praticamente todo o período dos governos Lula e Dilma” (Haddad; D’Ávila, 2018, p. 24). Ao utilizar, de forma semelhante, a mesma estrutura da argumentação apresentada no plano de governo de Luís Inácio Lula da Silva: “Lula é a ideia que inspirou este Plano de Governo” (Haddad; D’Ávila, 2018, p. 5). Por outro lado, ao reiterar a necessidade de revogação das medidas adotadas: “desde o golpe de 2016, inúmeros direitos foram cassados”; “o golpe especialmente pela instituição do teto dos gastos”.


			Estão explícitos, no plano, temas já debatidos pelos governos petistas, inclusive na gestão de Haddad à frente do MEC, mas que não chegaram à agenda decisória. Dentre esses temas se destacam a Prova Nacional para Ingresso na Carreira Docente, o Fundeb permanente, investimentos em ciência, tecnologia e inovação, projetos para combater a violência na escola, parcerias com o Sistema S (Sesi, Senai, Sesc, Senac e Senar) para complementação da educação profissional, entre outros.


			Para todos os efeitos, a chapa encabeçada por Haddad se apresenta como herdeira desse período, uma vez que o próprio foi ministro da Educação de 2005 a 2012. Assim, o texto se coloca como opositor a uma suposta desconstrução das políticas educacionais promovidas desde o impedimento, chamado pelo texto de golpe de 2016.


			Ciro Gomes – PDT


			O plano de governo do candidato Ciro Gomes da coligação Brasil Soberano (PDT e Avante), denominado Diretrizes para uma estratégia nacional de desenvolvimento para o Brasil, tem 62 páginas. Logo no preâmbulo do texto, está anunciado que o documento não se constitui como um plano de governo estritamente. Antes, se apresenta como diretrizes que deverão ser discutidas e aperfeiçoadas com a participação da sociedade e suas muitas instituições representativas. O plano está dividido em 12 pontos e a educação tem presença em diversos momentos. Apesar disso, o quinto ponto chamado “Investir maciçamente na educação” é o que apresenta as propostas para a área de maneira mais consolidada.


			O programa relaciona instrumentos necessários para atingir os objetivos, assim como medidas para a construção dos instrumentos. Em relação ao currículo, o plano propõe a reabertura da discussão sobre a melhoria e implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), com ampla participação de professores e alunos. No tocante aos profissionais da educação, se propõe uma capacitação contínua de gestores e professores, estruturação de carreiras e programas de incentivos. Ainda sobre a questão de incentivos, a proposta da coligação pode ser entendida como um mecanismo de indução com ampliação de recursos para estados e municípios que aderirem às políticas nacionais. Esses recursos viriam de um novo desenho do Fundeb no qual estaria previsto um repasse por parte da União de 10% adicionais discricionários de acordo com a adesão do município/estado aos princípios gerais da política e aos resultados alcançados. Essa regulação por resultados (Maroy; Voisin, 2013) também transparece nas propostas de políticas para professores/as e gestores/as escolares. Um exemplo de indução é a proposta de criação de uma prova nacional de seleção de professores que os estados e municípios poderão aderir, para jornada de 40 horas semanais.


			As outras propostas para a educação básica presentes no programa são genéricas sem se aprofundar na quantidade ou nas ações para alcançá-las. Alguns exemplos são ampliação da rede de escolas para alfabetização e de educação de jovens e adultos (EJA), oferta continuada de capacitação de professores/as, instituição de programas de reforço escolar, apoio à melhoria da infraestrutura das escolas e das condições de trabalho docente, entre outras.


			As propostas para o ensino superior se comprometem com a manutenção da gratuidade e das políticas de cotas nas universidades e institutos federais. A chapa também se compromete com a manutenção do ingresso por meio do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e do Sistema de Seleção Unificado (Sisu). O texto apresenta como proposta para as instituições privadas o aprimoramento de políticas de concessão de bolsas, assim como a facilitação de parcerias. Em relação à ciência e tecnologia, a candidatura de Ciro Gomes propõe novos estímulos e a recuperação da política de bolsas de estudo para a graduação e a pós-graduação.


			Jair Bolsonaro – PSL


			O plano de governo da coligação Brasil acima de tudo, Deus acima de todos (PSL e PRTB) de Jair Bolsonaro foi intitulado “O caminho da prosperidade” e tem 81 páginas. As propostas de educação são acompanhadas de dados da ONU, OCDE e IBGE que revelam que o Brasil gasta como os países mais ricos do mundo, mas tem resultados como os países mais pobres. Portanto, seria possível fazer muito mais com a mesma quantidade de recursos. Aponta ainda a grande quantidade de jovens brasileiros que não completaram o ensino médio. O programa compara a realidade brasileira com outros países visitados pelo candidato Jair Bolsonaro como Japão, Taiwan a Coréia do Sul, que sem ampliar significativamente os gastos com educação, com mudança de metodologia e prioridades, deixaram de ser países pobres e se tornaram países ricos em uma geração. Assim, o programa de Bolsonaro também se aproxima da teoria do capital humano.


			O texto aponta que parte dos problemas da educação brasileira são decorrentes de um intenso processo de doutrinação ideológica, chamado no programa de marxismo cultural gramsciano, e que foi disseminado no país por Paulo Freire. A doutrinação e a sexualização precoce das crianças estariam desviando o foco que a educação deveria ter.


			A partir dos dados apresentados e a exposição das concepções, as propostas elencadas são: investir mais na educação inicial, alterar profundamente a BNCC, acabar com a aprovação automática, eliminar a doutrinação e a sexualização precoce das escolas. O plano propõe ainda, como medida de alcançar as áreas carentes e rurais, a utilização da Educação a Distância (EaD). Além disso, para melhorar a gestão do sistema, o programa da coligação aponta um maior diálogo entre os entes federados, usando de avaliações técnicas para fazer diagnósticos de quais são as principais carências em cada região. Em relação ao ensino superior, a proposta de governo aponta fomentar o empreendedorismo dentro da universidade para que os jovens recém-formados criem suas próprias empresas, assim como fazer parcerias público-privadas para a inovação tecnológica.


			Em seguida, o programa em questão traz dados sobre a educação básica que, ao contrário do ensino superior, tem na rede pública sua maior oferta. Também diferente do ensino superior, o texto afirma que a educação básica pública oferece um débil processo de aprendizagem. Isso se dá devido ao baixo salário dos/as professores/as, jornada escolar parcial, a limitação de uma política nacional de educação decorrente da responsabilidade compartilhada pelos entes federativos.


			Assim, a proposta da candidatura é universalizar o ensino médio e criar as condições para melhorar substancialmente a qualidade da educação básica pública. Seriam adotados como medidas a equiparação do piso salarial do ensino básico ao piso dos institutos tecnológicos; união de esforços da União, estados e municípios para implantar a educação em tempo integral em todas as escolas e zerar o déficit de creches e pré-escolas em quatro anos.


			O plano apresenta algumas informações sem evidências empíricas e não apresenta como se dará a ampliação do atendimento no ensino superior público. Também não discute a questão orçamentária tendo em vista o limite imposto pela EC 95/16. Sobre as propostas para a educação básica, dado que o ensino médio é de responsabilidade dos estados e a educação infantil, dos municípios, o texto não discute a partir de quais mecanismos colocará em curso a proposta de universalização do atendimento nessas duas etapas da educação básica.


			Considerações finais


			Em geral, a maior parte dessas informações são genéricas pois não especificam detalhes e nem ações. Ou seja, não é possível extrair desse tipo de proposta um posicionamento ideológico que diferencia seu/sua proponente dos/as demais. Os diagnósticos sobre as condições atuais da educação nacional, por sua vez, também são vagos e imprecisos. Em poucos momentos (e somente para algumas candidaturas) se recorre a algum tipo de fonte de dados ou indicadores para o embasamento das propostas. Predominam frases como “aumentar a qualidade da educação”; “prioridade para a educação”; “valorizar os professores”; “educação integral”; “mais investimentos na educação”; “educação profissional”; “mais atenção para a educação básica”.


			No entanto, apesar do aspecto geral das abordagens caminharem por um espaço comum de temas e avaliações – uma agenda governamental nos dizeres de Kingdon (2010) –, algumas posições diferenciam as candidaturas quanto à sua matriz de pensamento. Analisando os programas das treze candidaturas à presidência do Brasil, foi possível extrair algumas considerações gerais. A primeira delas é que as proposições se aproximam nos temas desvelando uma consistência da agenda especializada da educação no país. Balizando-se apenas pelos documentos registrados no TSE, uma segunda consideração que pode ser feita é que as propostas tendem a ser generalistas (em alguns casos, datadas) e não se aprofundam nas ações a serem desenvolvidas em uma eventual vitória no sufrágio. As localizações no espectro político, ainda que em alguns momentos sejam textualmente explicitadas, são difusas no tocante às propostas para a educação.


			A constatação de uma agenda consolidada reforça a hipótese das propostas eleitorais se inserirem no processo pré-decisório de especificação das alternativas. Ou seja, os problemas já estão postos, cabendo aos/às candidatos/as apresentarem soluções para eles, seja através de consenso, pressão ou convencimento.


			Por outro lado, a presença de elementos novos e destoantes do conjunto de propostas contidas, na agenda, permite uma análise dos programas eleitorais também como estratégias de soften up. As comunidades políticas representadas por um/a ou mais candidato/a(s) vêm no período de propaganda eleitoral uma oportunidade de difusão e disseminação de ideias que até então estavam restritas, a fim de angariar apoiadores que reproduzirão a ideia, amplificando seu alcance.


			Ainda que o/a candidato/a não seja eleito/a, e a depender do sucesso da estratégia, a ideia em questão pode ser alçada à condição de problema, passando a figurar dentre os temas da agenda especializada. Uma eventual vitória eleitoral possibilitaria uma transição da agenda governamental para a agenda decisória, configurada como uma janela de oportunidades. Com o humor nacional mobilizado, tal questão poderia estar apta para se desdobrar em uma política pública. A vitória eleitoral de Jair Bolsonaro no sufrágio de 2018, por exemplo, coloca a questão do enfrentamento de uma suposta doutrinação decorrente do pensamento de Paulo Freire, até então excêntrica à agenda da educação, em uma posição privilegiada na agenda decisória.
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			2. BLOQUEIO DA AGENDA E SUAS CONSEQUÊNCIAS PARA O PROCESSO DE FORMULAÇÃO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS: UMA ANÁLISE SOBRE OS PROGRAMAS DE GOVERNO DOS CANDIDATOS À PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA/20181


			Efraim Lopes Soares


			Mariana Trindade Cruz


			Rosimar de Fátima Oliveira


			Introdução


			A pesquisa aqui proposta pretende encontrar evidências que contribuam para o entendimento de como o tema “educação” foi tratado nos planos de governo dos candidatos à Presidência da República em 2018. Acredita-se que a ausência de planos e diretrizes para a educação nesses programas acarretam prejuízos para áreas sociais específicas quando a agenda governamental se define, uma vez que as propostas elencadas pelos presidenciáveis são possíveis problemas a serem enfrentados durante o seu governo.


			Além disso, ainda é preciso atentar-se para a forma que os problemas serão compreendidos pelos atores políticos e a maneira pela qual eles serão definidos, na fase de agendamento da questão, uma vez que tal compreensão orientará todo o debate sobre as escolhas que serão feitas durante o processo decisório, influenciando inclusive as ações que serão desenvolvidas nos momentos de implementação e avaliação da política (Capella, 2018). Isso porque investigar o processo de formulação da agenda, hoje, é sem dúvida compreender os processos de mudanças e de estabilidade política, uma vez que “entender o processo de formulação permite ampliar o entendimento sobre as mudanças em políticas públicas, a participação de atores, suas ideias, crenças e o próprio ‘fazer’ das políticas” (Capella, 2018, p. 10). 


			Assim, como se trata de um estudo pouco explorado pela literatura, ensaiou-se aqui uma análise documental nos programas de governos de 6 (seis) candidaturas registradas no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), no pleito de 2018, para o cargo de presidente da República. Por meio da análise de conteúdo (Bardin, 2011), destacou-se os problemas e as alternativas descritas nesses documentos. O objetivo foi identificar como o tema “educação” foi tratado enquanto problema pelas candidaturas. A partir disso é possível inferir quais questões foram mantidas fora desses programas e se isso poderá representar um bloqueio na agenda governamental e, consequentemente, um entrave para o processo de formulação das políticas públicas para a educação.


			O capítulo está dividido em três seções. Na primeira, será realizado uma discussão sobre as possibilidades existentes de montagem das agendas e como determinados problemas e questões são abordados antes mesmo de fazerem parte de uma agenda governamental ou decisória. Tal análise permitirá visualizar onde os programas de governos se encontram no ciclo da política pública e como eles podem afetar o processo de formulação das políticas. Na segunda seção, realizar-se-á a análise crítica dos documentos referentes aos programas de governos dos candidatos presidenciáveis em 2018. E, por fim, nas considerações finais, destaca-se os principais achados da análise de conteúdo realizada nos programas de governo dos seis candidatos.


			Processo de formulação da agenda de políticas públicas 


			As políticas públicas, em sua maioria, representam uma resposta do governo aos problemas públicos constatados que, por meio do desenvolvimento de ações e programas, objetivam o bem comum e a diminuição da desigualdade social. Contudo, esses programas e ações precisam ser estruturados de maneira funcional, embora não sequencial, para tornar possível a produção e organização do projeto, uma vez que é a partir disso que será possível compreender em que “pé” se encontra o país e o que pode ser feito por ele. 


			Atentar para a forma que o ciclo de política funciona é de grande utilidade, pois, embora ele não expresse a real dinâmica ou vida de uma política pública, o ciclo de políticas “[...] ajuda a organizar as ideias, faz que a complexidade de uma política pública seja simplificada e ajuda políticos administradores e pesquisadores a criar um referencial comparativo para casos heterogêneos” (Secchi, 2012, p. 34). 


			Optou-se neste trabalho pelo reconhecimento de seis fases essenciais no processo de elaboração de política pública, quais sejam: percepção e definição de problemas, formação da agenda decisória, formulação de programas e projetos, tomada de decisão, implementação das políticas delineadas e monitoramento e avaliação das ações (Secchi, 2012; Raeder, 2014).
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			Figura 1. Fases do processo de elaboração da política pública


			Fonte: Elaborada pelos autores.


			Dentre as etapas desse ciclo, destaca-se a formulação da política que está relacionada ao processo de elaboração de opções a respeito do que fazer sobre o problema público constatado, ou seja, é a proposição de meios para resolver as necessidades percebidas da sociedade que envolve “[...] a identificação, o refinamento e a formalização das opções políticas que poderão ajudar a resolver as questões e os problemas reconhecidos no estágio da montagem da agenda” (Howllet; Ramesh; Perl, 2013, p. 123).


			Para compreender esse processo de formulação de políticas públicas e como ele ocorre, Capella (2018) afirma ser necessário ter clareza de dois elementos, quais sejam: 1) a definição da agenda, e 2) a definição de alternativas. O primeiro está relacionado à atenção que se dá a questões ou problemas específicos. O segundo, preocupa-se com um plano de ação para o problema em questão. Isso porque gerenciar problemas e determinar quais são relevantes para serem enfrentados e quais poderão esperar faz parte do processo de disputa por atenção e está dentro do principal objetivo dos estudos sobre agenda, qual seja, analisar o processo pelo qual problemas são considerados relevantes ao longo do tempo (Capella, 2006).


			Nesse sentido, a definição de problemas se constitui, sobretudo, em um dos fatores mais essenciais para explicar a formação da agenda, pois, definindo-se o problema é possível estruturar o debate sobre uma questão e aí chamar a atenção dos tomadores de decisão. Além disso, ressalta-se que a definição de problemas é essencialmente política (Capella, 2018), uma vez que


			Os problemas são definidos na política para atingir metas - mobilizar o apoio para um lado em um conflito. Definir um problema é fazer uma declaração sobre o que está em jogo e quem é afetado e, portanto, definir interesses e a constituição de alianças. Não existe uma definição de problema apolítica. (Stone, 2002 apud Capella, 2018, p. 18)


			Soma-se a isso o fato de que os problemas não são elementos prestes a serem identificados, diagnosticados ou descobertos, mas sim entendidos como o resultado de um processo de escolhas por grupos sociais em relação às diversas questões que circulam pela arena pública (Capella, 2006).


			Nessa esteira, o cientista político Jonh Kingdon, em seu livro Agendas, Alternativas e Políticas Públicas2, propõe a existência de três fluxos (problema, solução e vontade política) para uma questão entrar na agenda e enfatiza que se um problema não houver solução será impossível obter atenção política. 


			Isso porque pode existir uma ideia maravilhosa a ser solucionada no campo concreto, contudo, se isso não estiver respondendo a nenhum problema relevante, nenhuma atenção política será levantada. Por fim, pode existir uma vontade política para solucionar um problema, todavia se nenhuma solução estiver disponível, nada acontecerá. A vontade política vem tanto de elementos previsíveis, como pós-eleições; quanto de imprevisíveis, como os desastres naturais. A teoria dos múltiplos fluxos considera que deve existir uma ideia relevante, a fim de obter a atenção política para usar uma solução disponível para resolver um problema existente (Kingdon, 2014). Mas, o que significa montagem da agenda? Para Kingdon, a agenda


			[...] é a lista de assuntos ou problemas para os quais funcionários governamentais e pessoas de fora do governo, intimamente associadas a essas autoridades, estão prestando séria atenção em um determinado momento. [...] Fora do conjunto de todos os assuntos concebíveis ou problemas aos quais os funcionários poderiam estar prestando atenção, eles de fato cuidam seriamente de alguns, em vez de outros. Assim, o processo de agendamento reduz esse conjunto de assuntos concebíveis para o conjunto que realmente se torna o foco de atenção. (Kingdon, 2014, p. 3, tradução própria)3 


			Dessa forma, compreende-se a agenda como o conjunto de questões relevantes na opinião pública, na mídia, ou até mesmo dentro do governo, durante um determinado período (Capella, 2006). Isto se deve à essência do processo de montagem da agenda que perpasse por reconhecer um assunto como um problema e este ter a atenção por parte do governo. Todavia 


			Isso não garante, de modo algum, que o problema será eventualmente abordado, ou resolvido, por alguma atividade adicional do governo, mas apenas que ele foi isoladamente destacado para que o governo o leve em consideração entre a massa de problemas que existem numa sociedade em determinado momento. Isto é, ele foi elevado de seu status como objeto de preocupação para o status de um problema privado ou social e, finalmente, ao status de uma questão pública (public issue) potencialmente sujeita à ação governamental. (Howllet; Ramesh; Perl, 2013, p. 104)


			Temos assim que no rol de problemas existentes numa determinada sociedade, em determinado período, apenas alguns deles serão selecionados para serem resolvidos. Isso ocorre em virtude do processo pelo qual questões fracassam em chegar à agenda governamental, ou a maneira como questões são sistematicamente mantidas fora da agenda (Capella, 2016). Mas por que alguns problemas se tornam importantes para um governo? Como uma ideia se insere no conjunto de preocupações dos formuladores de políticas, transformando-se em uma política pública?


			De acordo com Capella (2004, p. 19), “o processo pelo qual as ideias competem para ganhar a atenção da mídia, do público, dos altos escalões governamentais é denominado agenda-setting (formação da agenda)”. As ideias são entendidas como:


			argumentos em defesa de diferentes visões de mundo. Assim, autores que enfatizam a importância das ideias destacam a centralidade do discurso, da interpretação e da representação simbólica, entendendo que a formulação de políticas está mais próxima do processo de argumentação do que às técnicas formais de resolução de problemas. (Brasil; Capella, 2017, p. 507, tradução nossa)4


			Nesse conjunto, as pesquisas sobre tal agenda têm sido desenvolvidas em torno de três eixos, quais sejam: análises sobre a agenda midiática (media agenda-setting); estudos sobre a agenda pública (public agenda-setting); e pesquisas sobre a agenda de políticas governamentais (policy agenda-setting). 


			A agenda midiática é tida como o estudo do conjunto de questões que são levantadas pelos meios de comunicação. A agenda pública tem como principal foco investigar o que o público em geral pensa sobre determinadas questões. E a agenda de políticas governamentais ou institucional está ligada ao governo e leva em consideração as questões que são relevantes para os formuladores de políticas governamentais (Capella, 2004). 


			Apesar de tais agendas possuírem papéis distintos, com definições próprias, o processo de formação de agenda-setting frequentemente envolve as imbricações destes três campos de análise. Nas palavras de Capella (2004, p. 19):


			[...] questões emergentes na agenda midiática influenciam diretamente a agenda pública, tendo também abrangência sobre a agenda governamental. Por outro lado, os estudos também mostram que muitas vezes temas presentes na agenda pública se materializam na agenda governamental, sendo que esta produz efeitos sobre a agenda midiática. Questões geradas no interior da agenda governamental também exercem influência sobre as agendas midiática e pública.


			De outro lado, há estudos que procuram investigar o processo de agenda-setting com uma ligação menor com as teorias da área de comunicação, procurando relacionar a agenda pública e a agenda de políticas governamentais, focalizando a saliência e expansão de questões. Capella (2018), levando em consideração os estudos de Cobb e Elder (1971), apresenta a diferenciação entre dois tipos de agenda, a sistêmica e a governamental.


			A agenda sistêmica ou informal “é essencialmente uma agenda da sociedade para a discussão dos problemas individuais e sociais, como a criminalidade e os cuidados com a Saúde” (Howllet; Ramesh; Perl, 2013, p. 113), ou seja, todas as questões consideradas pelo público como relevante num determinado momento e que demandam algum tipo de ação concreta do Estado (Capella, 2004; 2018). É óbvio que toda sociedade tem, literalmente, milhares de questões que os cidadãos julgam ser objeto de atenção do governo, contudo, nem todas as questões que integram o rol das preocupações presentes na sociedade demandarão atenção também dos membros de governo. Essa afirmação caminha no mesmo sentido das ideias defendias por Howllet, Ramesh e Perl (2013) quanto a um problema ser resolvido por parte do governo tendo em vista as questões levantadas na opinião pública e na mídia. Isso ocorre tendo em vista que aquilo que é considerado como relevante para esses meios não necessariamente será também para os tomadores de decisão. E isso é o que diferencia a agenda sistêmica da agenda governamental, pois uma questão passa a fazer parte da agenda governamental quando desperta a atenção e o interesse dos formuladores de políticas (Kingdon, 2014).


			Acrescenta-se ainda um subconjunto da agenda governamental, denominado de agenda decisória. Assim, dada a complexidade e o volume de problemas que se apresentam aos formuladores, existem as questões que estão prontas para uma decisão ativa por parte do governo, ou seja, prestes a se tornarem políticas públicas. Isto ocorre na agenda decisória. 


			Após traçar esse cenário, percebe-se a complexidade que envolve a formulação de uma política pública que vai desde a identificação de um problema até a sua hierarquização em prioridades de ação por cada órgão, seja federal, estadual ou municipal. Mas, na prática, o que é decisivo para que determinados assuntos sejam reconhecidos como problemas atuais e entrem na agenda decisória do governo? Por que determinadas questões, já constatadas como problemas e que compõem a agenda governamental de governos anteriores, não entram na proposta de candidatos a cargos políticos?


			Sem desconsiderar a Teoria dos Múltiplos Fluxos desenvolvida por John Kingdon, em que ele afirma que a política pública é tomada como dependente da confluência de problemas, soluções e condições políticas favoráveis, ou seja, em momentos críticos estes fluxos convergem, e é precisamente neste momento em que são produzidas mudanças na agenda (Kingdon, 2014), supõe-se que há indicadores que antecedem essa confluência e que inibem o aparecimento de problemas na agenda governamental, provocando um bloqueio na agenda para determinadas questões.


			De acordo com Capella (2016), o bloqueio da agenda (agenda denial) é o processo pelo qual questões são mantidas fora da consideração e deliberação governamental. Infere-se até aqui nesta discussão que a pesquisa em agenda-setting tem sido bem-sucedida em apontar os motivos pelos quais algumas questões obtêm atenção do governo, passando a integrar sua agenda. No entanto, há diversas questões para as quais diferentes ferramentas e estratégias são empregadas de forma a bloquear seu acesso à agenda. O poder de manter uma questão fora da agenda é exercido por meio da negação de um problema, descrédito na própria questão ou no grupo diretamente relacionado a ela, ações de cooptação, adiamento, bloqueio formal, entre outros mecanismos.


			Assim, a negação ou aceitação da existência de um problema é percebida por atores5 visíveis e invisíveis que operam na formação da agenda decisória, constituída pelos problemas prioritários que exigem políticas como soluções. Capella, Brasil e Sudano (2015, p. 19-24), alicerçados nos estudos de Kingdon (2003), apontam possíveis indicadores que influenciam na definição da agenda de políticas públicas, destacando os seus respectivos atores responsáveis. Ou seja, dentre os chamados “atores visíveis”, os autores explicitam alguns que recebem atenção da imprensa e do público e através das suas funções desenvolvem indicadores importantes que afetam ou justificam o processo de formação da agenda. Nesse contexto, destacam-se:


				O Presidente da República, seus assessores mais próximos e os indivíduos indicados por ele em cargos de direção, tendo como indicador para análise as suas mensagens e discursos proferidos;


				Os atores relacionados ao Poder Legislativo, tais como Senadores e Deputados, sendo a produção legislativa aprovada um indicador claro das prioridades governamentais, uma vez que apresentam um conjunto de ações capaz de refletir o empenho dos legisladores em relação a questões específicas. Acrescenta-se ainda as comissões parlamentares e os dados orçamentários vinculados ao gasto público como importantes indicadores da agenda governamental;


				A mídia, pois influencia tanto o nível de atenção dada a uma determinada questão durante um determinado período de tempo quanto a natureza dessa atenção;


				Os partidos políticos, que através dos seus manifestos e programas de governo têm algum efeito na definição das agendas.


			Dentre as possibilidades de montagem das agendas referente às infinitas questões existentes no mundo concreto, percebe-se que determinados assuntos são tratados ou considerados antes mesmo de fazerem parte de uma agenda governamental ou decisória, como por exemplo, os programas de governo dos candidatos à Presidência da República que trazem possíveis questões, ligadas às diversas áreas, a serem enfrentadas durante o seu governo caso sejam eleitos. Tais agendas, que ocupam um espaço de influência (como a mídia) ou de indicação de possíveis prioridades (como os partidos políticos), são de análise inescapável para se compreender como e por que uma questão se torna importante, num determinado momento, focalizando a atenção de um governo, passando assim a integrar ou a ser suprimido da sua agenda.


			Isso porque, apesar de um programa de governo ou a plataforma eleitoral não serem entendidos como causas únicas de mudanças na agenda (Capella; Brasil; Sudano, 2015) e nem ser obrigatoriamente o direcionamento das ações de um partido quando este assume o poder (Kingdon, 2014), acredita-se que a omissão de questões/problemas dos programas de governos de candidatos ao cargo de presidente da República podem ser indicações de assuntos que não serão prioridades na agenda, como demonstrado por Capella (2018), através do chamado bloqueio da agenda. 


			Para compreender essas questões, pretende-se no tópico seguinte realizar uma análise documental dos programas oficiais de governo dos candidatos à Presidência da República, no sentido de verificar quais questões ao tema “educação” são suprimidas desses programas e se essas omissões podem ser um direcionamento do bloqueio da agenda governamental e decisória para questões específicas.


			Bloqueio da agenda: identificando problemas e propondo alternativas 


			Após breves considerações a respeito da elaboração das políticas públicas, na qual se destacou os ciclos ou processos que a compõem, com ênfase para a montagem da agenda, pôde-se perceber que as políticas públicas são resultado da atividade política que envolve mais de uma decisão e exigem variadas ações estratégicas destinadas a implementar objetivos desejados, constituindo-se em um conjunto articulado de ações, decisões e incentivos com o objetivo de alterar uma realidade em resposta a interesses e demandas envolvidas. Assim, as políticas públicas são ações de governo que “dispõem sobre ‘o que fazer’ (ações), ‘aonde chegar’ (metas ou objetivos relacionados ao estado de coisas que se pretende alterar) e ‘como fazer’ (estratégias de ação)” (Rodrigues, 2010, p. 53). 


			Este trabalho parte deste patamar de análise, dentro de um campo específico de políticas públicas, o da educação. Olhando por este eixo, temos diversas políticas lançadas pelos setores do governo federal com objetivos de implementar melhorias para a educação, visando sempre melhorar a sua qualidade. Assim, são diversos os meios empregados que em articulação com os demais entes federados tem intuito de concretizar ações fundamentadas na Constituição Federal de 1988. 


			Dentre as diversas políticas e ações hoje existentes e desenvolvidas, podemos destacar algumas, tais como: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb); Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE); Programa Bolsa Família; Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae); Programa Nacional do Livro Didático (PNLD); Programa Nacional de Transporte Escolar (Pnate); Fundo de Financiamento Estudantil (Fies); Programa Universidade para Todos (Prouni); Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância), Lei do Piso Salarial Profissional Nacional e o Plano Nacional de Educação (PNE).


			Na esfera educacional, todas essas políticas destacadas foram formuladas enquanto alternativas para a resolução de problemas constatados na educação, seja a nível federal, estadual ou municipal. Contudo, mesmo com finalidades distintas, as políticas desenvolvidas possuem como objetivo comum, em geral, combater dois problemas principais hoje vistos na educação, quais sejam a má qualidade e o acesso restrito. 


			O PNE é atualmente uma das principais políticas públicas que visam melhorar a qualidade da educação no país. Isso porque essa política se constitui enquanto um plano que determina diretrizes, metas e estratégias para a política educacional dos próximos dez anos. Assim, levando-se em consideração os artigos 208 e 214 da Constituição Federal, pode-se extrair a razão política desse plano.


 


			Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:


			I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; 


			II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;


			III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 


			IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade;


			V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;


			VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;


			VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Brasil, 1988, grifo nosso)


 


			Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:


			I - erradicação do analfabetismo;


			II - universalização do atendimento escolar;


			III - melhoria da qualidade do ensino;


			IV - formação para o trabalho;


			V - promoção humanística, científica e tecnológica do País; 


			VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto. (Brasil, 1988, grifos nossos)


 


			A partir da CF de 1988, infere-se que a Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014, que estabeleceu o Plano Nacional de Educação (PNE), foi regulamentada com o objetivo de resolver ou amenizar determinados problemas constatados na educação. Para isso, definiu-se metas voltadas para a erradicação do analfabetismo, a universalização da educação básica, o acesso à educação profissional e ao ensino superior, o aprendizado adequado, o aumento da escolaridade e da qualificação profissional da população, a formação e valorização dos profissionais da educação e a gestão democrática.


			Contudo, é preciso estar atento para qual a percepção que os atores possuem sobre problemas públicos e quais os interesses que estão em jogo, uma vez que a atividade governamental ou a produção de políticas públicas estão diretamente relacionadas com a definição que se tem de problemas (Capella, 2018).


			Nesses termos, faz-se necessário investigar quais são os problemas descritos nos programas de governos dos candidatos à Presidência da República, bem como as alternativas postas, pois dentre os possíveis indicadores de mudanças em agenda de políticas públicas, destacados no tópico anterior, os partidos políticos se configuram como atores importantes, uma vez que os programas de governo nas suas especificações, em geral, devem refletir as ideias, problemas e alternativas a serem consideradas durante o respectivo mandato. 


			Dessa forma, selecionou-se o programa de governo de 6 (seis) candidatos à Presidência da República6, considerando-se 3 (três) critérios na escolha: 1. Estar localizado no espectro político à direita, extrema direita ou centro-direita; 2. Estar localizado no espectro político à esquerda, extrema esquerda ou centro-esquerda; e 3. Estar entre os seis primeiros mais votados nas eleições, anulando-se os candidatos que não estão entre os critérios 1 e 2. Assim, selecionou-se três candidatos de direita, extrema direita ou centro-direita e três candidatos de esquerda, extrema esquerda ou centro-esquerda7.


			Ressalta-se, sobretudo, que as propostas de educação passam longe de ser consenso. Por isso, esclarecer o que consta nos programas e analisar sua viabilidade é fundamental para qualificar o debate público e dar consistência ao possível mandato. Assim, o que está em jogo no campo da educação é a manutenção de uma educação pública e gratuita para todos e todas com os necessários investimentos para a ampliação da qualidade, com propostas pedagógicas condizentes com a demanda dos tempos em que vivemos. Abaixo vamos explorar a percepção de candidatos representantes da esquerda, extrema esquerda ou centro-esquerda, sobre os problemas e alternativas para a educação:


 


		

				

					

					

					

				

				

					

							

							ESPECTRO POLÍTICO


							ESQUERDA, EXTREMA-ESQUERDA OU CENTRO-ESQUERDA


						

					


					

							

							Candidatos


						

							

							Problemas


						

							

							Alternativas


						

					


				

				

					

							

							FERNANDO HADDAD (PT)


						

							

							- Instituir instâncias de negociação interfederativas;


							- Crise do ensino médio: de cada 100 jovens que ingressam na escola, apenas 59 concluem o ensino médio. Somente 22,6% das escolas de ensino médio têm infraestrutura considerada adequada;


							- Retomar a centralidade das ações de redução do analfabetismo, ampliação de vagas e conclusão dos estudos;


							- Superar a violência e promover uma cultura de convivência pacífica nas escolas;


							- Vulnerabilidade das pessoas travestis e transexuais em concluírem o ensino fundamental e médio, e possuírem uma formação profissional.


						

							

							- Revogação da Emenda Constitucional 95;


							- Concretização das metas do PNE, em articulação com os planos estaduais e municipais de educação; 


							- Institucionalizar o Sistema Nacional de Educação;


							- Revogação da reforma do ensino médio no intuito de promover novo marco legal em diálogo com a comunidade educacional;


							- Criação de novo padrão de financiamento, visando progressivamente investir 10% do PIB em educação, conforme a meta 20 do PNE;


							- Implementação do Custo-Aluno-Qualidade (QAQ);


							- Institucionalização do novo Fundeb, de caráter permanente, com aumento da complementação da União;


							- Aperfeiçoamento do Saeb;


							- Fortalecimento da gestão democrática;


							- Alinhar a BNCC às DCN e ao PNE;


							- Implementar política nacional de alfabetização, nos termos do PNE;


							X- Fortalecer o Pibid;


							- Ampliar oferta de educação de tempo integral;


							- Implementar o Programa Ensino Médio Federal;




					




	



	



	

							- Instituição do Programa Paz e Defesa da Vida nas Escolas; 


							- Programa Escola com ciência e cultura em contraponto ao Escola sem partido;


							- Criar nacionalmente o Programa Transcidadania para garantir bolsa de estudos a pessoas travestis e transexuais;


							- Direcionar 70% dos recursos destinados à gratuidade, oriundos das contribuições sociais arrecadadas pela União para a manutenção do Sesi, Senai, Sesc, Senac e Senar, à ampliação da oferta de Ensino Médio de qualidade;


							- Garantir o Piso Salarial Nacional;


							- Desenvolver políticas de formação de professores para educação no campo, indígena e quilombola;


							- Massificação de políticas de educação e cultura em Direitos Humanos, a partir de uma perspectiva não­ sexista, não racista e não LGBTIfóbica.


						

					


					

							

							CIRO GOMES (PDT)


						

							

							- Universalizar o acesso de 4 a 17 anos a escola;


							- Eliminar o analfabetismo escolar;


							- Melhorar a qualidade, mensurada através dos resultados do Ideb e Pisa;


							- Elevar a média de anos de estudo da população;


							- Garantir a permanência e a conclusão na idade adequada;


							- Reduzir a evasão, problema grave no ensino médio.


						

							

							- Revogar a Emenda Constitucional 95;


							- Aplicação das metas estabelecidas no PNE;


							- Uma base nacional comum curricular;


							- Instituir novo Fundeb, que deve prever que a União repasse de 10% adicionais discricionários de acordo com a adesão do município/estado aos resultados alcançados;


							- Um processo adequado de formação e seleção de professores; 


							- Uma estrutura de incentivos que premie os estados e municípios de acordo com a adesão às políticas e práticas propostas pelo Governo Federal;


							- Um processo bem estruturado de avaliação dos resultados obtidos pelos estudantes;


							- Ampliação da rede de ensino infantil, fundamental e médio;


							- Manutenção da gratuidade nas universidades e institutos de ensino federais; 


							- Discussão sobre a Base Nacional Comum Curricular para o Ensino Médio;




					




	



	



	

							- Bolsa de Ensino Médio – pagamento de remuneração mensal aos alunos da rede pública de ensino médio que apresentarem frequência mínima à escola e ganhos crescentes no desempenho escolar


							- Manutenção das atuais políticas de cotas e do acesso via Enem e Sisu;


							- Apoio à melhoria da infraestrutura escolar e das condições de trabalho, através do BNDES;


							- Aprimoramento do ProUni e Fies;


							- Garantir a implementação da Lei 11.645/08, que torna obrigatório o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana.


						

					


					

							

							ÁLVARO DIAS


							 (PODE)


						

							

							Não identificado no material.


						

							

							- Priorizar a educação infantil e o ensino fundamental;


							- Tornar o Fundeb permanente.
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